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BRASIL INDICADORES ECONÔMICOS
E SISTEMA TRIBUTÁRIO

Trabalho elaborado para o "XII CURSO DE
INSTITUCIONES Y TÉCNICAS TRIBUTÁ-
RIAS", organizado pela ESCUELA DE LA
HACIENDA PÚBLICA, em MADRI, em con-
vênio com o Centro Interamericano de
Administradores Tributários - CIAT
Por José Antonio MINATEL

1 - DADOS MACROECONÔMICOS:

Com o objetivo de mostrar as potencialidades econômicas
do país e sua evolução nos últimos anoS, são apresentados alguns
desses indicadores que permitem, além da análise da sua situação
estática, o desempenho comparatiVo. com outras economias
internacionais.

Neste capítulo inaugural, optou-se por compilar alguns
gráficos e tabelas, com informações já trabalhadas sobre os
indicadores econômicos objeto da análise, que já contêm a tradução
da mensagem que se objetiva exteriorizar, o que permite restringir
a abordagem descritiva sobre os mesmos. Este estratagema é
adotado, não só porque reduz a possibilidade de incorreção na
conjugação dos elementos disponíveis, mas também porque alivia
a tarefa daqueles não versados na teoria econômica, a exemplo do
responsável por este trabalhq.

No entanto, registre.,se que os dados aqui consignados
estão acompanhados de indicação de suas fontes, na sua maioria
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publicações de organismos oficiais do governo e institutos de larga
credibilidade, o que permite a sua utilização sem qualquer
constrangimento ou temeridade.

GNP PER CAPITA
(EM $US)

.
v

1.1 - RENDA PER CÁPITA

o gráfico 1.1-1 é ilustrativo para mostrar a renda. per
cápita do brasileiro, comparada com outros países da América
Latina, tendo por base o ano de 1990

(1990)

VENEZUEL.\ 3.213

ARGBNTlNA 2.6M

URUGUAI 2.Gll .
BRASIL 2.24G _ 1.1-8.CIIILE 1.000

COLO:IIIIJA 1.220

_qUIDOR 1.117 .. FONTE: PC GL

PARAGUAl 1.00U

BOLIVIA 826

FONTE: PC GLOSE, INC..T&MPE, AZ, USA
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Esse número, ao ser confrontado com economias de
outros países mais desenvolvidos, retrai-se ainda màis na sua
representatividade, como se vê do gráfico 1; 1 - 2
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_ 1.1-1

FONTE: PC GLOBE, INC. TEMPE, AZ, USA

Comentários divulgados na imprensa sobre o relatório da
equipe de pe~quisa da ONU, voltado para o "Desenvolvimento
Humano em 1992", dá conta de uma excessiva concentração de
renda no Brasil, estimando-se que os 20% mais ricos da população
detenham uma renda 26 vezes maior que a dos 20% mais pobres.

A tabela 1.1 - I e o gráfico 1.1 - 3 servem para mostrar
a variação acumulada do PIB PER CAPITA, nos últimos anos:
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TRIMES- PIB PIB PIB PIB VAR.%

TRE TOTAL TOTAL PER PER ACUM.

10' Cr$ 10' Cr$ CAPIT A CAPIT A EM

COR- 1990 Cr$ COR- 103 cr$ 12 MESES

RENTES RENTES 1990

1988.1 6,81 7.903,61 47,87 55,58 -0,3

11 12,58 8.554,61 87,98 59,85 -2,1

111 22,91 8.560,86 159,43 59,58 -1,6

IV 43,91 7.994,53 304,02 55,35 -2,1

1989.1 78,43 7.686,38 540,30 52,95 -2,8

11 119,88 8.848,19 821,58 60,64 -1,8

111 288,07 9.066,42 1.964,25 61,41 -1,1

IV 779,97 8.531,71 5.291,40 57,88 1,1

1990.1 3.204,26 7.894,59 21.630,08 53,29 2,4

11 6.359,81 8.036,04 42.711,98 53,97 -0,9

111 9.526,60 8.666,30 63.653,05 57,90 -3,2

IV 13.270,63 8.023,55 88.216,19 53,33 -6,2

1991.1 19.705,66 7.331,58 130.323,64 48,49 -8,4

11 30.248,07 8.643,42 199.023,99 56,87 -4,4

11I 44.215,21 8.853,51 289.437,55 57,95 -2,9

IV 74.625,35 8.155,99 486.009,86 53,12 -0,9

1992.1 136.857;50 7.758,00 886.753,15 50,27 2,1

11 275.139,41 8.836,19 1.773.627,55 56,96 0;8

.

8
J. A. MINATEL

PROD'

Tabela 1.1 - I

PRODUTO INTERNO BRUTO TRIMESTRAL E PIB "PER CAPITA".

11.1I
TRILHÕES

11

VALORES A PREÇOS CORRENTES E CONSTANTES
8.11

8

7.11

7

t 2. ~
1988

a..8ft4o 1.1.8

"
VARIAÇÃC

2

-8

-8

-10
I 2 3
I 11188

FONTE:IPEA-Dipes.Observação; Metodologia apresentada em Nota Técnica
no Boletim Conjuntural nO5, outubro 1988, de autoria de Vagner Ardeo e
Fábio Giàmbiagi. ·Série revista em outubro de 1991

Gr8ft4o 1.1.8

FONTE:
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PRODUTO INTERNO BRUTO TRIMESTRAL

11.5
TRILHÓES DE Cr$ DE 1990

8.5

8

-2,1

-1,6

-2,1

-2,8

-1,8

-1,1

1,1

2,4

-0,9

-3,2

-6,2

-8,4

-4,4

-2,9

-0,9

2,1

0;8

4 1 li!
I 11111::!

234
11100

1 234 234
111011 I 19110

Elaboração: IPEA-Dipes.

2 3
19111

Graftao 1.1.3

PIB REAL PER CAPITA
VARIAÇÃO % ACUMULADA EM 1% MESES

4

-10
1
I

234.1234. 234.1234.12
1900 I 19011 11190 111111 1119a

Elaboração: IPEA-Dipes.
Gralloo 1.1.8

FONTE: BOLETIM CONJUNTURAL NQ 18 - julho/92
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São. significativos os recentes dados divulgados pela
fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, na
análise comparativa entre renda e consumo per capita, e a
estimativa projetada para o ano 2.000.

Tabela 1.1 - lU

ANO

ANO
1.991

ANO
2.000

(ESTIMATIVA)

1983
1984
1985
1986
1987
1988
1989

FONTE: IPEA - "PEF

Tabela 1.1 - \I

RENDA E CONSUMO "PER CAPITA": (EM US$ DE 1991).

RENDA
CONSUMO

10% mais pobres
grupo intermediário

10% mais ricos

3.050
2.047

189
1.255

10.238

4.356
2.653

242
1.600

13.481

A pai
realizado pelo In
em 1991, é de

A ev(
acompanhada p

Tabela 1.2 - I

FONTE: IPEA- n PERSPECTIVAS DA ECONOMIA BRASILEIRA 1992
n PÁG. 421

ANO

Para reforçar a análise, a linha da pobreza foi fixada para
1991 na faixa de consumo de US$ 300 por ano, ou seja, a
população economicamente ativa com nfvel de consumo abaixo
deste limite já é considerada pobre.

Por último, tomando-se o salário mfnimo como um
mecanismo de .proteção para o segmento menos favorecido da
população, face às flutuações de curto prazo da economia vê-se na
evolução históricada Tabela 1.1-111que um percentual significativo
da População Economicamente Ativa ainda tem renda igualou
inferior ao salário mfnimo.

1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991

Revista Jurídica, Campinas, v. 9, p. 5~3. 1992/1993
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Tabela 1.1 - 11I

ANO SALÁRIO MíNIMO
(em Cr$)

1983 0,0972 40
1984 0,3331 38
1985 0,8040 33
1986 2,4000 33
1987 18,9600 33
1988 249,4800 34
1989 34.776,00000 33

FONTE: IPEA - "PERSPECTIVAS DA ECONOMIA BRASILEIRA-1992" Pág. 417.

% da PEA

1.2 - POPULAÇÃO:

A população brasileira, de acordo com o último censo
realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
em 1991, é de 146.154.502 habitantes.

A evolução da população nos últimos anos, pode ser
acompanhada pelos seguintes números:

Tabela 1.2 - I

ANO POPULAÇÃO
(Mil)

132.659
135.564
138.493
141.452
144.428
147.404

- - - - - - - - - - - - - 150.367
146.154

1984
1985
1986
1987
1988
1989
1990
1991

É de se ressaltar que os números registrados, para os
anos anteriores ao da realização do censo (1991) eram projetados,
o que explica a indicação de quantitativo maior para o ano de 1.990,
do que o efetivamente apurado em 1991.

Revista Jurídica, Campinas, v. 9, p. 5-63, 199211993



Nordeste 35.160
(50,3)

Sudeste 52.186
(87/7)

Centro- 7.623

Oeste
(67/7)
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Os gráficos 1.2-1 e 1.2-2 foram construídos a partir das
projeções de 1.990:

A distr
visualizada na tal

BRASIL
Population (In Thousands)

Tabela 1.2 - 11

250.00
Perfil da Populaçl
1980-2010

200.00 .

Brasil e 1980

Macror-

regiões

Norte 5.955
(51.6)

. Anual POP'D Growth, 2.0:11:

. Pop'" DoublJq TIme: S6 ye81'tl

BRASIL 163.166

FONTE: PC GLOBE, lNC. TEMPE., AZ, USA

POPULACAO 1990
(EM MIlHOES)

COLOIiBIA

ARGENTINA 32.297

VENEZUELA 19.7~5

EQUADOR

B01lVIA

PARAGUAI

URUGUAI

Gratico 1.2-2

i

FONTE: IPEA, (1991il
Obs.: Os números en
populaç1!io urbana co

FONTE: PC GLOBE, INC. TEMPE, AZ, USA

Revista Juridica, Campinas, v. 9, p. 5.63, 199211993



Sul 19.206 20.440 22.075 23.630 25.057 26.293 27.348
(62,4) (66,7) (69,3) (71,7) (73,8) (75,7) (77,4)

FONTE:IPEA, (1991).
Obs.: Os números entre parênteses indicam a taxa de urbanização medida pela
população urbana como proporção da população total.

Revista Jurldica, Campinas, v. 9, p. 5-63, 1992/1993
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Grupo 1980 2005
de (%) (%)

idade (Milhões) (Milhões)

O 4 16.296 13,8 16.388 9,2

5 14 28.977 24,4 32.473 18,2

15 64 68.454 57,8 119.896 67,0

65 ou + 4.778 4,0 10.053 5,6
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Estudos realizados mostram a tendência de alteração da
distribuição da população, por faixaetária. Pela tabela 1.2 - 111,
verifica-se que a proporção de jovens com menos de 15 anos de
idade declinará de 38,2% em 1980, para 27,4% no and 2.005,
enquanto a proporção de adultos com 65 anos ou mais de idade,
aumentará de 4,0% para 5,6% no mesmo perfodo.

TABELA 1.3-

Tabela 1.2 - 11I

ESTRUTURA ETÁRIA DA POPULAçÃO NACIONAL E RESPECTIVOS
ENCARGOS DEMOGRÁFICOS - 1980E 2005

FONTE:IPEA-"PERSPECTIVASDAECONOMIABRASILEIRA-1989" -Pág. 327

1.3. - DISTRIBUiÇÃO DO P. I. B. POR
SETORES ECONÔMICOS:

A tabela 1.3 - I permite conhecer o valor do P. I. B. em

moeda nacional, no perfodo de 1970 a 1990, comparado com a

evolução da população, no mesmo perfodo..

Revista Juridica, Campinas, v. 9, p. 5-63,1992/1993
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Nesse mesmo perfodo, é possfvel visualizar a distribuição
do PIB pelo segmentos econômicos, com o auxnio da tabela 1.3-11.

(US$), enQuant(

os demais pafse

Tabela 1.3 - 11

CLASSES E

RAMOS DE

ATIVIDADE ECONÔMICA

PRODUTO ESTRU-
INTERNO TURA PER-

BRUTO- P.I.B. CENTUAL
1986 1987 1988 1989 1990

10,4 8,7 8,8 6,9 9,1
42,0 39,8 37,9 34,5 34,3

2,5 1,9 1,7 1,3 1,5

30,6 27,7 26,9 23,9 23,3
6,7 7,3 6,9 7,4 6,9
2,2 2,8 2,4 2,0 2,6

47,7 51,5 53,3 58,6 56,7
8,1 7,0 7,0 6,3 6,3
3,9 3,6 3,7 3,4 3,6
0,3 0,3 0,3 0,2 0,2
0,4 0,4 0,4 0,4 0,3
0,2 0,2 0,2 0,1 0,1
3,0 2,7 2,8 2,7 3,0
0,8 0,9 1,0 1,1 1,2

7,4 13,5 13,4 19,5 11,1

7,6 7,5 7,6 8,6 10,6
8,9 9,1 10,0 9,5 13,1

10,9 10,0 10,5 10,3 10,9
100,0100,0100,0100,0100,0

~OO,OQ(

300,OOC

Agropecuária

Indústria
Extrativa mineral
Transformação
Construção
Serviços industriais de utilidade pública

Serviços
Comércio
Transportes

Aéreo
Ferroviário
Hidroviário

Rodoviário
Comunicações
Instituições financeiras

Administrações públicas
Aluguéis
Outros serviços

TOTAL

2oo,OOC

100,000

o

Graftaol.a-

FONTE: PC
(

ARG8N1

VENEZtJ

CoLO~

C~

BQUAI

URUG

FONTE: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Contas Nacionais.
NOTA: As diferenças porventura apresentadas entre somas de parcelas e
totais são provenientes de arredondamento de dados.

IJoLi

No gráfico 1.3-1, novamente destaca-se a distribuição
do P .1.B. por setores econômicos, agora em moeda americana

J
Gn.lico l.a-~

.~

,1

FONTE: PC ~~j

!Revista Juridica. Campinas. v. 9. p. 5-63,1992/1993



BRAm

ARGBNTINA

VENEZUEiÃ

COLOIlBIA

CIIILE

EQUADOR

URUGUAI

PARAGUAI 5,071

BOUVIA 4,219

BRASIL INDICADORES ECONÔMICOS E SISTEMA TRIBUTÁRIO

(US$), enquanto que o gráfico 1.3-2 traz análise comparativa com
os demais países da América Latina.

.STRU-
RAPER-

ENTUAL

989 1990

6,9 9,1

4,5 34,3

1,3 1,5

3,9 23,3

7,4 6,9

2,0 2,6
8,6 56,7

6,3 6,3

3,4 3,6

0,2 0,2

0,4 0,3

0,1

3,0

1,2

11,1

,6 10,6

9,5 13,1

0,3 10,9

0,0100,0

BRASIL
Gross National Product

(In milions of $US)

300,000

200.000

100.000

o
1988 1989 1990

lftIIj Someoo: 55~_ Açicu11u..: g~

[Z'J lnduot.ry: 38~

Annual GNP Growt.b: 2.9~

GNP por Copia: *2.246

GNP for Deten.e: 0.8:1
Grafteo 1..8-1

FONTE: PC GLOBE, INC. TEMPE, AZ, USA.

GNP 1990
(IN MILLIONS DF $US)

348,21

86,395

Grd'\co 1.3-2

FONTE: PC GLOBE, INC. TEMPE, AZ, USA.

RevistaJuriciica,Campinas, v, 9, p, 5'63, 199211993
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1.4 - PESO RELATIVO DO SETOR
PÚBLICO NA ECONOMIA:

onde é possi
público .cad
crescente, es
tabela acusaA tabela 1.4-1 traz uma evolução histórica, com dados

comparativos entre as receitas correntes e os gastos públicos,

Tabela 1.4 - I

NECESSIDADES DE FINANCIAMENTO DO SETOR PÚBLlCO* 1970/87

(Em % do PIB)

Necessi-
dades

Receitas Correntes Gastos Públicos de Finan-
Transfe- Líquidas Investi- Totais ciamentos

Brutas** rências (3)= Consumo mentos (6) = (7) =
(1) (2) (1)-(2) (4) (5) (4)+(5)(6)-(3)

27,1 10,3 16,8 11,3 4,4 15,7 -1,1
26,2 9,2 17,0 11,1 4,3 15,4 -1,6

26,0 9,4 16,6 10,8 3,9 14,7 -1,9

25,0 9,1 15,9 9,9 3,7 13,6 -2,3

23,0 9,4 13,6 9,3 3,9 13,2 -0,4
24,7 10,8 13,9 10,2 3,9 14,1 0,2
25,1 10,3 14,8 10,5 4,0 14,5 -0,3
24,1 10,8 13,3 9,4 3,3 12,7 -0,6
24,3 12,3 12,0 9,7 3,1 12,8 0,8
24,3 12,112,2 . ~,9 2,5 12,4 0,2

24,1 13,8 10,3 9,2 2,4 11,6 1,3

23,7 13,4 10,3 9,3 2,6 11,9 1,6
24,9 15,4 9,5 9,9 2,3 12,2 2,7
24,2 16,1 8,1 9,5 1,8 11,3 3,2
22,0 16,6 5,4 8,1 1,9 10,0 4,6
22,3 20,6 1,7 9,7 2,3 12,0 10,3

24,4 20,9 3,5 10,5 3,0 13,5 10,0

26,6 20,5 6,5 12,7 2,7 15,4 9,3

Ano

1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986

1987***

A
carga bruta I
principais trii

Tabela 1.5 -

CARGA TRIE

TRIBUTOS

UNIÃO
IR.
IPI
IOF
Contr. s/i
Contr.s/!
Finsocial
FGTS. .
PIS/Pas~
butros,i

ESTADOS
·

ICMS
. Outros
MUNiCípIO
TOTAL

.

FONTE: IPEA -;1.Estimado pad
previdenciária !4
das contas nacl
a partir da hip6
o IGP-DI como

FONTE: IPEA - "Perspectivas da Economia Brasileira" - 1989. pág. 36

* Conceito das Contas Nacionais
** Exclui as transferências intra e intergovernamentais, PIS/Pasep, FGTS,

etc.
*** Dados provisórios.

Revista Jurídica, Campinas, v. 9, p. 5.63, 1992/1993



TRIBUTOS 1990 1991

UNIÃO 18,87 15,25
IR 4,37 3,18
IPI 2,38 2,11
IOF 1,31 0,58
Contr.s/folha salarial 5,01 4,30
Contr. s/lucro 0,53 0,27
Finsocial 1,51 1,52
FGTS. 1,43 1,27
PIS/Pasep. 1, 11 1,03
butros 1,22 0,98

ESTADOS 8,33 7,25
ICMS 7,45 6,60
Outros 0,88 0,65

MUNiCípIOS 0,95 1,25
TOTAL 28,15 23,76

BRASIL INDICADORES ECONÔMicos E SISTEMA TRIBUTÁRIO

onde é possível detectar a necessidade de financiamento do setor
público cada vez ,maior,. De outra parte, este financiamento
crescente, está send,o canalizado para o consumo, uma vez que a
tabela acusa uma sensível redução nos investimentos públicos.

1.5 - CARGA TRIBUTÁRIA TOTAL:

do PIB)

Necessi-
dades

de Finan-
ciamentos

(7) =
(6) - (3)

-1,1
-1,6
-1,9
-2,3
-0,4
0,2

-0,3
-0,6
0,8
0,2
1,3
1,6
2,7
3,2
4,6

10,3
10,0
9,3

A tabela 1.5-1 mostra indicador bastante atualizado, da
carga bruta global, discriminada segundo os níveis de governo e
principais tributos para 1990 e 1991 . .

Tabela 1.5 - I

CARGA TRIBUTÁRIA BRUTA GLOBAL - 1990/91 - Em % do PIB

FONTE: IPEA - Boletim Conjuntural nO 18 - julho/92..Estimado para 1991 a partir da variação verificada na contribuição
previdenciária sobre a folha salarial. Obs.: 1) Arrecadação líquida no conceito
das contas nacionais (critério de competência). 2) PIB para 1991 estimado
a partir da hipótese de que a taxa de crescimento real foi de 1,2 % e usando
o IGP-DI como "proxy" do deflator implícito. '
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J. A. MINATEL

Ressalte-se. que, de .uma média de 22% do P.I.B. no
biênio 1988/1989, a carga tributária ultrapassou a 28% em 1990,
constituindo-se no máximo atingido nas últimas décadas. Na
explicação dos analistas, este fenômeno deve ser creditado ao
impacto significativo das medidas extraordinárias do Plano Collor
I, fundamentalmente na incidência de imposto sobre os estoques
financeiros preexistentes.

Em anos anteriores, a Tabela 1.5-11mostra a contfnua
redução da carga tributária em relação ao P.1.B., assim como a sua
distribuição por impostos diretos e indiretos.

Pela tabela 1.5-111,é possfvel confrontar a arrecadação
tributária da União, dos Estados e dos Municfpios, com a receita
efetivamente disponfvel, após as transferências constitucionais a
que são obrigados os agentes arrecadadores.

.

Três pontos merecem ser destacados da análise dos
elementos da Tabela 1.5-111:

a) a sensfvel perda de recursos por parte da União, que

aumentou as transferências aos Estados e Municfpios, a partir da
Constituição de 1988;

b) o efetivo ganho dos Municfpios por transferências

recebidas, saltando de uma arrecadação própria de 1,25% do P.I.B.
para 4,17%, após recebimento dos recursos.

c) o significativo percentual da arrecadação destinada à

seguridade social (8,39% do P.I.B.), o que confirma ser o maior
orçamento do pafs. -

I
Lt)
....
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Tabela 1.5 - 11I Tabela 1.5 - 1\

DISTRIBUiÇÃO DA CARGA TRIBUTARIA GLOBAL POR NíVel DE
GOVERNO - 1991
Em % do PIB

DISTRIBUIÇÃ
INCID~NCIA.
Em % do PIB

NíVEL DE GOVERNO
E TRIBUTO

ARRECADAÇÃO

PRÓPRIA"

RECEITA
DISPONíVEP

BASE TRIBU

1,25
1,25

12,66
1,86
1,02
8,39
1,38
6,92
4,95
0,60
1,37
4,17
1,25
1,16
1,75

23,76

Patrimônio/P
Rendab
Folha de salé
Valor Adiciol
Vendas/Fatu
Operações fi
Outras'
TOTAL

UNIÃO
IR
IPI
Contrib. Seguridadec
Outros

ESTADOS
ICMS
Outros
Transf. da União

MUNICrPIOS
Rec. Própria
Transf.da União
Transf.dos

TOTAL

15,25
3,18
2,11
8,39
1,57
7,25
6,60
0,65

23,76
FONTE: IPEA - Bê

" IPTU, IPVA,ITBI
sobre ativosfina~
s/lucro líquido da~
eco

.

ntribuiçãoao Id
..

:

previdência de sei

~.insocial, PIS/Pa~
f Impostos s/ corril
oÚtras receitas.

~

!
I

FONTE: IPEA- Boletim Conjuntural nO 18 - julho/92.·Arrecadação líquida de impostos, taxas, contribuições, multas e dívida
ativa. b Receitas após a aplicação das normas constitucionais de transferências
tributárias. o Contribuições sobre a folha de salários, sobre o lucro, Finsocial,
PIS/Pasep, FGTS e Participação em loterias e jogos.

Se analisada a carga tributária em função da base
econômica atingida, a Tabela 1.5-IV mostra o peso das incidências
sobre o valor adicionado (lCMS e IPI) e principalmente sobre os
salários, muito acima da tributação da renda e da propriedade, fator
que deve ser repensado no projeto da Reforma Fiscal em andamento.

Por Ú,
tributária.

Revista Jurldica, Campinas, v. 9, p. 5-63, 1992/1993



BASE TRIBUTARIA 1990 1991

Patri mõnio/Propriedade" 1,19 0,52
Rendab 5,03 3,18
Folha de saláriosc 7,36 6,47
Valor Adicionadod 9,80 8,71
Vendas/Faturamento e 3,53 3,74
Operaçõês finaneiras"
Outras! 1,24 1,14
TOTAL 28,15 23,76

23
BRASIL INDICADORES ECONÔMICOS E SISTEMA TRIBUTÁRIO

Tabela 1.5 - IV

DISTRIBUiÇÃO DA CARGA TRIBUTARIA POR BASE DE
INCIDÊNCIA- 1990/91
Em % do PIB

12,66
1,86
1,02
8,39
1,38
6,92
4,95
0,60
1,37
4,17
1,25
1,16
1,75

23,76 FONTE: IPEA - Boletim Conjuntural nO 18 - julho/92.
. IPTU,IPVA, ITBI, ITCMO,ITRe, exclusivamente em 1990, IOF e IR fonte

sobre ativos financeiros (Lei 8033/90, Plano Cal/ar 11.b IR,Contribruição
s/lucro líquido das pessoas jurídicas e adicional estadual do IR.
e Contribuição ao INSS, FGTS, Salário educação, SESI e similares. Contribuição
previdência de servidores estaduais e municipais e outros. d ICMS e IPI..
Finsocial,PIS/Pasep, IDF, ISS, IVVC e outros.
f Impostos sI comércio exterior, taxas, multas, receita de loterias e jogos e
outras receitas.

da base
ncidências

~;tesobre os
~dade, fator
:~ndamento.

Por último, é elucidativaa tabela 1.5-V para comparar a
carga tributária bruta de éllguns p;:líses, entre eles o Brasil:

Revista Juridica, Campinas, v. 9, p. 5-63, 1992/1993
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Tabela 1.5 - V

PAis. PNB PER CAPITAb
(Em US$)

CARGA
(Em % do PIB)

Coréia do Sul (1988)
rndia (1986)
Argentina (1986)
Chile (1986)
Brasil (1987)
Estados Unidos (1987)
Japão (1987)
Espanha (1986)
Itália (1987)
Alemanha (1987)
França (1987)
Suécia (1987)

16,3
16,8
21,3
23,1
23,3
28,1
29,1
29,8
38,8
39,4
42,1
49,8

3.600
340

2.520
1.510
2.160

19.840
21.020

7.740
13.330
18.480
16.090
19.300

FONTE: IPEA - Boletim Conjuntural n° 13 - Abril/91
. Os números entre parênteses ao lado do nome dos países indicam o ano
de referência para o cálculo da carga.
b O PNB per capita refere-se a 1988

2 - SISTEMA TRIBUTÁRIO: CARACTERíSTICAS

Ao conjunto de regras, de objetivos convergentes,
destinadas a estruturar um instituto, organismo ou atividade,
denomina-se sistema. Assim também se dá com as normas
jurídicas que enfeixadas pelo seu objeto, compõem os diferentes
sistemas normativos. Neste plano, interessa-nos destacar o conjunto
das regras jurídicas que, voltadas para o objetivo comum de
regularem as relações entre o Estado e o particular, têm como
preceito fundamental suprir o primeiro dos recursos necessários
para satisfação das suas necessidades, através de recursos
compulsoriamer1tesubtraídos do segundo.

Revista Juridica, Campinas, v. 9, p. 5-63, 1992/1993
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3.600
340

2.520
1.5 1O
2.160

19.840
21.020

7.740
13.330
18.480
16.090
19.300

Essas normas delimitam o SISTEMA TRIBUTÁRIO, que
no caso brasileiro pode ser classificado como de extrema rigidez,
em oposição ao de outros países, que optaram pela estruturação
de sistema mais flexível, como éo caso da Itália, o que permite
maior liberdade ao legislador tributário na sua atividade fim.

A Constituição Federal brasileira, promulgada em
05.10.88, reserva dentro de seu título VI, um capítulo especial
destinado a estipulação das regras que compõem o chamado
"SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL", a partir do seu artigo 145.
No entanto, o sistema não se fecha com os dispositivos ali
catalogados, encontrando-se espalhadas por todo o texto
constitucional, outras normas do mesmo conteúdo semântico
regulando ou limitando a atuação do ESTADO na chamada atividade
da tributação.

A rigidez sempre esteve. presente nas constituições
anteriores que estruturaram o sistema tributário nacional. Mesmo
assim., a experiência demonstrou que aquelas regras não se
revelaram suficientes para inibir a costumeira ação dos governantes,
no afã de, cada vez mais, avançar em direção ao patrimônio dos
administrados, na busca de novas receitas, cuja índole tributária
vinha, quase sempre, camuflada por subterfúgios legislativos.

Com essa experiência bastante viva, os constituintes
encarregados da elaboração da CARTA MAGNA de 1988 não
exitaram em limitar, ainda mais, a atividade do legislador ordinário,
deixando registrado no texto constitucional, além da rígida repartição
da cOn1petência entre os entes tributantes, a menção restritá dos
tributos que compete a cada um deles instituir. Mais ainda; ao
nomear esses tributos, particularizando as suas bases econômicas,
prescrfi!vea Constituição verdadeiro comando ao legislador ordinário,
acenando-lhe para a única base de cálculo possível de ser adotada
e a pessoa necessariamente apta para figurar no polo passivo da
relação jurídica a ser desencadeada. Em alguns casos, é a própria
Constituição que estabelece a alíquo~a ou a sua graduélção, fixando
estreita margem para a ação do legislativo.

O texto constitucional é farto. em exemplos que
exteriorizam essa característica. Vejamos um deles:

convergentes,
ou atividade,

as normas
os diferentes
caroconjunto
o comum de
ar, têm como
s necessários
de recursos
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"Art. 153 ~ Compete a Uniãoinstituir imposto sobre:

IV -produtos industrializados

S 3° - O imposto previsto no item IV:

I - será seletivo, em função da essencialidade do
produto;

/I - será não-cumulativo, compensando-se o Que for
devido em cada operação com o montante cobrado nas
anteriores;

11I-não incidirá sobre produtos industrializados destinados
ao exterior".

Aquela que, de infcio, representa uma competência
bastante ampla outorgada à União - tributar todos os produtos
industrializados, via imposto -ato contfnuo é restringida, impedindo
que o legislador da União possa intentar qualquer criatividade. Ao
exercitar essa competência, estará ele obrigado, sob pena de
inconstitucionalidade, a instituir imposto com alfquotas graduadas
pelo critério da essencial idade dos produtos, de tal sorte que
aqueles de menor necessidade (supérfluos), tenham alfquotas
maiores do que os de primeira necessidade. Mais ainda, cum-
pre-lhe adotar mecanismo legal que abarque a não-cumulatividade,
já definida a nfvel constitucional, como o direito do contribuinte de
ter compensado o imposto pago na operação anterior. O exemplo
examinado culmina por deixar expressa uma proibição que se
traduz em verdadeira supressão da competência, ou na linguagem
doutrinária, o que se convencionou chamar de imunidade, na
medida em que se registra um dever ao legislador da União de se
abster de tributar com o citado imposto, as exportações de
produtos industrializados.

Nem mesmo nas disposições constitucionais reservadas
a atribuir competência residual à União, há qualquer liberdade para
o legislador. ordinário. Prescreve o art. 154:

"Art. 154 - A União poderá instituir:

I - mediante lei complementar, impostos não previstos
no artigo anterior, desde que sejam não-cumulativos e

n
d

E
Constituiçãl
imposto nãe
e requisitos
ainda não t4

P
brasileiro, ~
constitucior
estrutura ar
legislativa d
tributárias.

O
seguintes Pi

a) PRINCíp

O
é decorrênQ
(Republican!
pOlftico' e,d

tranSitoria~

textoconst
TRIBUTAR"~
garantia ou
IJnico instru:o
dO. .próprio !

aspecto, a
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mpetência
$ produtos

impedindo
vidade. Ao

pena de
graduadas
sorte que
alrquotas

inda, cum-
latividade,
ribuinte de
O exemplo
ão que se
linguagem
nidade, na
nião de se
tações de

não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos
discriminados nesta Constituição. "

Distribuídas as competências privativas, reservou a
Constituição poder exclusivo à União para instituir qualquer outro
imposto não previsto no seu texto, fixando, no entanto, condições
e requisitos que dificultam o exercício dessa atribuição, a ponto de
ainda não ter sido experimentada sob a atual sistemática.

Ponto marcante, ainda da rigidez do Sistema Tributário
brasileiro, são as diretrizes erigidas à categoria de princípios
constitucionais, pilastras mestras de sustentação de toda a sua
estrutura organizacional, e comando maior a nortear a atividade
legislativa dos entes responsáveis pela criação das regras jurídicas
tributárias.

Dentre outros, na esfera da tributação, destacam-se os
seguintes princípios constitucionais:

a) PRINCíPIO DA lEGALIDADE:

o mandamento inserto no art. 150-1, da CARTA MAGNA
é decorrência natural do tipo de governo adotado pelo Estado
(Republicano), que consagra a igua!<:fadedas pessoas, com o poder
político exercido por membros eleitos pela comunidade,
transitoriamente e sob responsabilir:.ade. Estabelece u Constituição:

"Art. 1.50- Sem prejuízo de outras garantiAs 'isseguradas
ao contribuinte, é vedado â União, aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municípios:

I - Exigir ou aumentar tributo sem lei Cjli<Jo estabeleça;

Não é por menos que esse comando inaugura capítulo do
texto constitucional intitulado "DAS LlMITAÇCES DO PODER DE
TRIBUTAR", traduzindo inibição da vontade soberana do Estado e
garantia. outorgada aos cidadãos de serem tributados, através do
único instrumento hábil que é a LEI, produzida pelos representantes
do .próprio povo, para dar sustentação à tese de que, nesse
aspecto, a tributação estaria consentida.

Revista Jurídica, Campinas, v. 9, p. 5-63, 1992/1993
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Por disposição expressa do texto constitucional e pelas
suas características fundamentais, alguns impostos podem ser
aumentados por simples ato do Poder Executivo, através de
decreto, como nos impostos sobre o comércio exterior (importação
e exportação), sobre produtos industrializadosllPI) e sobre operações
de crédito, câmbio e seguro (lOF), hipóteses que estão a salvo de
exigência de ato do legislativo.

b) PRINCíPIO DA ANTERIORIDADE DA LEI:

Previsto no art. 150, inciso 111,da atual Constituição,
com objetivo claro de evitar a surpresa fiscal e assegurar a
segurança jurídica, esse princípio vem agora desmembrado em
dupla garantia: a irretroatividade da norma em relação ao fato, e a
anterioridade em relação ao exercício financeiro. Estabelece o art.
150 da Constituição que é vedado:

"'I -
11I - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do inIcio
da vigência da lei que os houver instituldo ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido
publicada a lei que os instituiu ou aumentou".

Em apertado resumo, é possível afirmar que o
mandamento expresso pelo princípio da anterioridade impede que
o legislador ordinário eleja hipótese de incidência, cujo aspecto
temporal esteja contido no mesmo exercício financeiro em que a
norma for publicada.

Por se constituírem em instrumentos de política
governamental, através dos quais é possível regular o abastecimento
do mercado interno de bens e recursos, escapam da rigidez da regra
da anualidade os impostos sobre o comércio exterior, sobre
produtos industrializados e sobre crédito, câmbio e seguro, que
quando instituídos ou aumentados, podem ser exigidos
imediatamente.

Revista Jurídica, Campinas, v, 9, p, 5-83, 1992/1993
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hal e pelas
odem ser
través de
portação

operações
a salvo de

2.1 . TRIBUTOS E SUAS ESPÉCIES:

.
nstituição,
segurar a
brado em
o fato, e a

elece o art.

o Sistema Tributário Nacional, de acordo com a
Constituição aprovada em 05.10.88, prevê a possibilidade de
criação dos seguintes tributos, a teor do seu artigo 145:

"1_impostos;

11- taxas, em razão do exercIcio do poder de policia ou
pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos
especlficos e divislveis, prestados ao contribuinte ou
postos a sua disposição;

11I- contribuição de melhoria, decorrente de obras
públicas. Ir

Essas são as três espécies ordinárias e tradicionais de
fomento das necessidades do Estado, via receita pública derivada.
Doutrinariamente, a distinção entre essas espécies tributárias é
feita, tendo como ponto de partida a eventual vinculação da
materialidadede suas hipóteses de incidência a uma atividade
estatal. Daí a classificação dos tributos em vinculados e não-
vinculados, figurando entre ;os primeiros as taxas e contribuições
de melhoria, enquanto que os impostos se constituiriam na única
espécie não-vinculada, assertiva esta confirmada pela disposição
contida no art. 16 do Código Tributário Nacional.

Os impostos, por não terem materialidade de incidência
atrelada a qualquer atividade estatal, tem. suas competências
repartidas entre os diferentes entes tributantes, em caráter privativo,
quer dizer, a Constituição lista exaustivamente os impostos que
podem ser instituídos pela União, pelos Estados e Distrito Federal,
e pelos Municípios. No tocante às taxas e contribuições de
melhoria, por revelaremexação de caráter contraprestacional, a
competência é comum, ou cumulativa, no sentido de que pode ser
exercida simultaneamente por todas as pessoas políticas com
competência tributária.

Ao lado dessas três espécies mencionadas, prevê,
ainda, o texto constitucional brasileiro, com índole nitidamente
tributária, que somente a União pode instituir empréstimos
compulsórios, nos seguintes casos: (art. 148)

ar que o
impede que
jo aspecto

em que a

de política
tecimento

ezda regra
ior, sobre
guro, que
exigidos
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"1_para atender a despesas extraordinárias, decorrentes
de calamidade pública, deguerra externa ou sua imin~ncia;

II - no caso de investimento público de caráter urgente
e de relevanteinteresse nacional, observado o disposto
no art 150, /11,ub",

As fontes das exações tributárias se completam com a
atribuição de competência exclusiva à União, para a instituição das
chamadas contribuições especiais, subdivididas em três grandes
grupos (art. 149):

a) destinadas à intervenção no domfnioeconômico;

b) de interesse de categorias profissionais ou econômicas; e

c) destinadas ao custeio do sistema de seguridade
social.

Enquanto as contribuições profissionais se constituem,
juridicamente, em verdadeiras "taxas", a maioria das contribuições
destinadas ao custeio da seguridade social têm natureza jurfdica de
verdadeiros "impostos", face aos pressupostos materiais de suas
incidências, já delimitados restritivamente no campo constitucional,
constituirem-se em fatos geradores independentes de qualquer
atividade estatal. A teor do art.1 95 da Carta Magna, a contribuição
dos empregadores, para financiamento do sistema de seguridade
social, deve incidir sobre os salários, o faturamento e o lucro,
materialidades estas que conduzem à inegável conclusão de que
essas exigências caracterizam-se como impostos, com finalidade
cspecffica de custeio da seguridade social.

2.2 - IMPOSTOS: CLASSIFICAÇ,õ,O E SUAS CARACTERís-
TICAS.

De acordo comlS bases econômicas que determinam as
suas exigibilidades, os imp()stos previstos no sistema constitucional
bré'sileiro podem ser catalogados em grandes grupos, assim
distribufdos: .
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I - IMPOSTOS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR:

a) sobre a importação de produtos estrangeiros;

b) sobre a exportação de produtos nacionais ou
nacionalizados;

11 - IMPOSTOS SOBRE A PRODUÇÃO E.A CIRCULAÇÃO:

nstituem,
tribuições
'urrdicade
s de suas
titucional,
qualquer

ntribuição
éguridade
e o lucro,
ão de que
finalidade

a) sobre produtos industrializados;

b) sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou
relativas a títulos ou valores mobiliários;

c) sobre a transmissão "causa mortis" e doações de
quaisquer bens ou direitos;

d) sobre operações relativas à Circulação de mercadorias
e sobre serviços de transporte (interestadual e intetmunicipal) e de
comunicações;

e) sobre a transmissão "inter vivos",. por ato oneroso, de
bens imóveis e de direitos a eles relativos;

f) sobre as vendas a varejo, de combustíveis líquidos e
gasosos, exceto óleo diesel;

g) sobre serviços de qualquer natureza, definidos em lei
complementar.

11I-IMPOSTOS SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA:

a) sobre a renda e proventos de qualquer natureza;
b) sobre a propriedade territorial rural;
c) sobre grandes fortunas;
d) sobre a propriedade de veículos automotores;
e) adicional estadual sobre o imposto de renda;
f) sobre a propriedade predial e territorial urbana.

Ainda afastado do campo eminentemente jurídico, é
possível classificar os impostos que compõem o sistema tributário
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brasileiro, levando em consideração a pessoa que suporta o
respectivo encargo financeiro. Terramos o que a doutrina
convencionQu chamar de:

IMPOSTOS DIRETOS: quando a pessoa colhida pela
norma jurrdica para figurar no seu polo passivo - contribuinte de
direito - é a mesma pessoa que suporta o encargo financeiro da
exigência criada - contribuinte de fato -,

IMPOSTOS INDIRETOS: onde o ônus financeiro da
tributação é repassado pelo contribuinte de direito a uma terceira
pessoa vinculada ao fato gerador que, no entanto, não participa da
relaçãojurrdica tributária com o Estado. Ocorre aqui, o chamado
fenômeno da repercussão ou da transladação do encargo do
tributo. Contribuinte de fato é uma pessoa, contribuinte de direito
é outra.

.

Analisemos os impostos já listados anteriormente, dentro
da propo~ta desta Classificação:

2.2.1 - IMPOSTOS DIRETOS - CARACTERíSTICAS:

No sistema tributário brasileiro, podem ser inClurdos
nesta categoria os seguintes impostos:

2.2.1.1 IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO:

Incide no momento da entrada do produto estrangeiro no
território nacional, já definido este marco temporal como a data do
efetivo registro da deClaração de importação.

A prova do recolhimento do imposto é condição para
registro da deClaração de importação, e conseqüente desembaraço
aduaneiro, o que possibilita afirmar que o irriportador, naquele
momento, é o sujeito que figura nopolo passivo da relação jurrdica
tributária (contribuinte de direito) e, ao mesmo tempo, é a pessoa
que suporta o encargo financeiro da tributação (contribuinte de
fato).~m alguns casos, é possrvel que numa etapa posterior, venha
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ànceiro da
ma terceira
participa da
o chamado

encargo do
te de direito

o importador alocar o ônus tributário da importação ao custo de
eventuais produtos comercializados, fato este superveniente e
comum em qualquer atividade, o que não desnatura esta
classificação, pois leva em conta o ônus financeiro, no exato
instante da sua incidência.

Como já apontado, a majoração do imposto de importação
fica a salvo dos princípios da estrita legalidade e anterioridade,
podendo ser efetuada através de simples decreto do Executivo, que
terá vigência imediata dentro do mesmo exercício da publicação do
aumento.

Funciúna o imposto de importação como verdadeiro
instrumento de política governamental,onde a arrecadação tributária
não é o seu fim último. Daí,.sua natureza extra-fiscal, no sentido
de não estar voltado para a obtenção de receitas tributárias para o
Estado, mas como instrumento regulador da sua economia. Neste
sentido, a majoração das alíquotas sobre a importação de alguns
produtos, não tem em mira o aumento das receitas públicas, mas
sim, a criação de verdadeira barreira a dificultar o ingresso do
produto estrangeiro no país, permitindo o consumo do produto
nacional similar.

Essa característica do imposto de importação é que
explica a sua exclusão das regras do princípio da anualidade, pela
necessidade de constituir-se em instrumento ágil e adequado para
disciplinar o abastecimento do mercado interno.

2.2.1.2 IMPOSTO SOBRE A RENDA:

ondição para
desembaraço
dor, naquele
laçãojurídica
0, é a pessoa
ntribuinte de

sterior, venha

É um tributo que visa subtrair uma parcela da renda dos
administrados,traduzida esta no acréscimo de riqueza nova
verificado no patrimônio dos particulares.

O Código Tributário Nacional (Art. 43), indica que "o
imposto sobre a renda tem. como fato gerador a aquisição da
disponibilidade econ6mica ou jurídica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do
trabalho ou da combinação de ambos;
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11-de proventos dequalquernatureza, assim entendidos
osacréscimospatrimoniais não compreendidosno inciso anterior. "

Na prática, a incidência desse im'posto tem regras
específicas para tributar, as pessoas físicas, diferenciadas das
regras de incidência das pessoas jurídicas.

A renda tributável das pessoas físicas é traduzida em
dois grandes grupos: 1 - totalidade dos rendimentos obtidos,
significando estes o resultado de atividade desenvolvida pelo
particular (salários, honorários, comissões, etc), ou o fruto de seus
investimentos (juros, aluguéis, dividendos e lucros), sendo os
primeiros tratados como rendimentos do trabalho e os últimos
como rendimentos do capital; 2 ganhos de capital, terminologia
utilizada para englobar todo e qualquer resultado positivo obtido
numa transação eventual, ou num negócio realizado, como exemplo,
o lucro na venda de bens e direitos (venda de imóveis, veículos,
ações, etc).

A legislação que atualmente tributa as pessoas físicas,
faz essa nítida separação da renda, para tributar os rendimentos (do
trabalho e de capital) com aplicação de tabela progressiva no mês
da obtenção da renda, com incidência de diferentes alíquotas: zero,
15% e 25%. Essa tributação étida como antecipação do imposto
a ser efetivamente apurado na declaração anual de rendimentos,
onde é compensado o imposto já anteriormente pago. Já os ganhos
de capital são tributados em separado dos rendimentos, mediante
aplicação de alíquota fixa (25%), no mês da sua percepção, e em
caráter definitivo, não sendo permitida a sua compensação poste-
rior.

A renda das pessoas jurídicas, por outro lado, é traduzida
no conceito amplo de lucro, sobre o qual incide o imposto mediante
aplicação da alíquota básica de 30% (trinta por cento). A
progressividade também, é observada na tributação das empresas,
através do mecanismo de incidência do chamado adicional, que é
um novo percentual (10% para as empresas em geral e 15% para
as entidades financeiras) que é cobrado sobre a parcela do lucro que
excede a um determinado limite mínimo, fixado anualmente.
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iOS resultados obtidos na exploração de atividades rurais
tem tributação diferenciada (25%), não incidindo'sobre eles o
chamado adicional, mesmo que o lucro ultrapasse os limites
estipulados.

Prevê a lei isenção desse imposto para as chamadas
"microempresas", assim entendidas aquelas de pequeno po.rte.;de
receit~ bruta reduzida, que atendam a determinados requisitos que
são fixados.

Dentro da rigide2; constitucional, já comentada, prevê
expressamente o seu art. 153,§ 2°, que o imposto sobre a renda:

HI _ será informado pelos critérios da generalidade, da

. universalidade e da Pr0gressividade, na forma da lei;

11-não incidirá, nos termos e limites lixados em lei sobre
rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão,
pagos pela previdência social da União, Estados, Distrito
Federal e Municfpios, à pessoa com idade superior a 65
anos, cuja renda total seja constitufda, exclusivamente,
de rendimentos do trabalho ".

O comando do inciso primeiro retro transcrito ordena ao
legislador ordinário, que crie a regra de incidência do imposto de
renda, conjugando três diretrizes:

1a) a generalidade - norma geral e abstrata, que deve
abranger todas as pessoas que ~e encontrem na situação regrada.
Tema ver com o princípio da isonomia.

2a) ,a universalidade - a regra deve alcançar todos os
fatos tributáveis, de forma ampla, sem exceções.

3a) a progressividade - a lei deve adotar mecanismo de
tributação da renda de forma escalonada, ou seja progressiva,em
oposição à tribl,ltação proporcional, graduando-se as alrquotas de
forma a incidir maior percentual nas faixas de renda mais elevadas.

Por seu turno, o inciso 11atrás transcrito revela verdadeira
imunidade, com caráter de proteção social, impedindo que o
legislador possa tributar 0$ .rendimentos de aposentadorias e
pensões dos beneficiá rios com mais de 65 anos de idade.

Revista Jurídica, Campinas, v. 9, p. 5-63, 1992/1993
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2.2.1.3 - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL;

.

Também classificado como imposto direto, pois é o
proprietário da gleba rural o contribuinte de direito e também o
onerado financeiramente pelo tributo.

Incide sobre a propriedade localizada fora da zona
urbana do Municrpio e tem pouca representatividade a nrvel da
arrecadação nacional. Há mandamento constitucional (art.153, §
4°) para que esse imposto sirva de instrumento para aproveitamento
máximo das terras, para que elas possam cumprir a sua função
social. Para tanto, o imposto "terá suasalfquotas fixadas de forma
a desestimular éJmanutehção de propriedades improdutivas e não
incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as
explore, só pu com sua família, o propr(etário que não possua outro
imóvel".

2.2.'1.4'-IMPOSTO SOBRE GRANDES FORTUNAS:

É uma inovação prevista na Constituição de 1988, que
permite ao governo central (União) instituir imposto sobre os
detentores de grandes fortunas, definidas em lei complementar. À
época da sua gestação na Assembléia COnstituinte, pregava-se a
necessidade de instrumento especrfico para tributar o patrimônio
ostentado por bens suntuários, supérfluos, como por exemplo,
iates, barcos, aviões. Depois de ll'Iuitélâistussão sobre a matéria,
acabou sendo aprovado dispositivo mais genérico, que permite
tributar todo o patrimônio compreendido nó cbnceito de "grand~
fortuna", sem a restrição imaginada no projeto.

Todayia, a matéria é tão polêmica que alguns anos já se
passaram e. ainda hoje este imposto n&o foi cri~do, tendendo a
desaparecer do sistema na primeira reforma constitucional.
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2.2.1<.5 - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEíCULOS
AUTO MOTORES:

,afora da zona
~idade a nfvel da
11
~ional (art.153, §

~aaproveitamento
'prir a sua função
,lixadas de forma

:i.~rodutivas e não

;'~mlei, Quando as,.,.
,não possua outro

De competência dos Estados-membros, incide sobre o
valor de mercado dos verculos autdmotores e é cobrado anualmente
de seus proprietários, Quer utilizem ou não utilizem seus vefculos.
A comprovação do seu recolhimento é condição "sine Qua non"
para a regularização do licenciamento anual dos vefculos.

Esse imposto apareceu pela primeira vez pela Emenda
Constitucional nO27, de 28 de novembro de 1985, para substituir
a então existente, "TAXA RODOVIÁRIA ÚNICA - TRU", Que a
despeito da denominação "taxa", se constitufa, juridicamente, em
verdadeiro imposto.

2.2.1.6 - ADICIONALESTADUAL DO IMPOSTO SOBRE A
RENDA:

I;~ão de 1988, Que.
posto sobre os

!complementar. À,
Ji!1ie,pregava-se a

..bfàr <:>patrimônio

;,mó por exemplo,

"sobre a matéria,
o, quépérmite
eito de "grande

Outra inovação da Constituição de 1988, Que a pretexto
de outorgar nova fonte de receita para os Estados-membros, deu-
Ihescompetência tributária para criar um novo imposto Que incide
sobre outro imposto, ou seja, a base de cálculo deste adicional nada
mais é Que o valor do imposto de renda federal. A entrega dos
recursos financeiros aos Estados poderia ser efetuada, de forma
simples, através da repartiçãodomontante arrecadado via imposto
de renda. No entanto, optou o legislador constituinte pela criação
desta nova modalidade de tributação, excêntrica e anômala, face
a estrutura do atual sistema normativo. Criou-se mais um dever ao
contribuinte que, além de pagar o seu imposto de renda federal
sobre "lucros, ganhos erendimentosdecapital", deve,simultaneamente,
pagar outro imposto estadual sobre o primeiro imposto.

2.2.1.7 - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL TER-
RITORIAl URBANA:

Imposto de competência dos Municfpios,incide
anualmente sobre o valor venal dos imóveis urbanos, apurado no
dia primeiro de janeiro de cada ano.
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, Cada municípiotem o poderde decidirsobre a cobrança
desse imposto, podendo, inclusive, instituí-Io de forma diferenciada
para imóveis não edificados (terrenos) e edificados (prédios).

. Segundo a diretriz do sistema constitucional brasileiro,
que assegurou o direito de. propriedade desde que cumpra a sua
função social (Art. 5°,incisos XXII.e XXIII), foi permitido aos
municípios utilizar este. imposto, de forma progressiva no tempo,
como meio coercitivo nabus.ca da função social da propriedade
urbana (Art. 182, § 4°). Assim, a propriedade urbana deve ser
edificada ou utilizada deforma a cumprir sua função social, sob
pena de incidir sobre ela um tributo que aumenta com o decurso do
tempo,até que o proprietário promova o seu adequado
aproveitamento.

Registre-se, no entanto, que a imposição coercitiva, de
imposto progressivo no tempo não configura penalidade,
inc.qmpatível com o instituto do tributo, ITJasinstrumento mobilizador
para a conveniente utilização da área urbana.

.

2.2.2 - IMPOSTOS INDIRETOS - CARACTERíSTICAS:

Já ficou registrado em páginas ar"!terioresque a doutrina
tradicional entende como impostos indiretos, aquelas exigências
em que o contribuinte que comparece recolhendo para os cofres
públicos nada mais é Que um intermediário ou contribuinte de
direito,uma v~z que o imposto recolh.icioé efetivamente cobrado
do seu cliente. na operação comercial. Que lhe deu causa. Daí
porque. são impostos indiretos todos aqueles que.incidem sobre a
produção e circulação, ao passo que os incidentes sobre o
PATRIMÚNIOea RENDA,como regra, repercutem financeiramen-
te no própriodetentÇ>r do.patrimônio ou da renda (diretos). Vejamos
os impostos indiretos dos.istema brasilei.ro e suas principais
características:

2.2.2.1 - IMPOSTO SOBRE. A EXP,ORT AÇÃO DE
PRODUTOS NACIONAIS OU NACIONALIZADOS:

Imposto. de .característica extra-fiscal, sem fins
arrecadatórios. tal como o imposto de impor~aç~o, pelo que
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também, asua exigência está ressalvada do princfpio da legalidade
e da anterioridade do exercfcio financeiro, podendo suas alfquotas
ser alteradas por dacreto do Poder Executivo, com aplicação
imediata após a publicação.

Como vigora no pafs polftica de incentivO ao comércio
exterior, esse imposto raramente é exigido. Em algumas situações
isoladas foi utilizado corno instrumento para balizar o abastecimento
do mercado interno, onde o imposto institufdo tinha função de
dificultara exportação de produto nacional, na iminência da sua
falta no mercado interno. Exemplo dessa incidência já ocorreu com
a soja.

'ãó cOércitiva, de
ura penalidade,
'. ento mobilizado r

2.2.2.2 -IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS:
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Imposto federal relevante na sua expressão econõmica,
que concorre com o imposto sobre a renda no volume de arrecadação.
Como o tftulo está a indicar, incidesobre operações com produtos
industrializados ou seja, produtos resultantes de um processo de
industrialização, seja ele de transformação, beneficiamento,
montagem, acondicionamento/recondicionamento ou renovação.
O momento desta incidência se dá na safda dos produtos do
estabelecimento industrial. Incide também sobre produtos
industrializados importados do exterior, nomomento do despacho
aduaneiro, às mesmas alfquotas vigentes para o produto nacional.

Segundo preceito constitucional, esse imposto (IPI)
deve ser graduado (seletivo) em função da essencial idade dos
produtos, isto é, produtos de primeira necessidade devem ter baixa
tributação ou até alfquota zero, enquanto que os produtos menos
esséneiais ou supérfluos devem receber tributação mais elevada,
com alfquotas gradativamente maiores em função da menor
necessidadl3' Para tanto, há uma tabela de produtos com suas
respectivas alfquo~as, chamada de Tabela de Incidência do IPI
ITIPI).

Esta particularidade, de alfquotas diferenciadasam função
da essencial idade dos produtos, é que explica a.possibilidade da
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elevação das alíquotas desse imposto por simples .decretodo
Executivo, podendo ter:aplicaçãono mesmoexercíciofinanceiro da
publicação,excecão aos princípios c.onstitucionaisda legalidade. e
anterioridade.

. '.

A sistemática de exigência des$e imposto prevê, ainda,
a adoção do princípio da não-cumulatividade, através de mecanismo
que permita compensar o imposto pago n", aquisição dos insumos
com aquele devido na saída dos produtos industriÇ'lI,izados.

Pela ,.atual legislação, o imposto é destacado na nota
f!scal, somando-se ao valor dos produtos, para fins de cobrança do
adquirente. Osistemadeapuraçãodo montante apagaré quinzenal,
resultando do confronto entre os débitos pelas saídas efetuadas e
os créditos pelos insumos adquiridos naquele período.

2.2.2.3 -IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO,.
CÂMBIO E SEGURO, OU RELATIVAS A TíTULOS
OU VALORES MOBILIÁRIOS:

É o chamado .imposto sobre operações financeiras
(I.O.F.I, que tem um campo de incidência bas~ante amplo,
abrangendo não só as operações. de financiamento bancário
(crédito), como também as operações de conversão de moedas
(câmbio) e de contratos de cobertura de eventuáis sinistros
(seguro).

Como imposto indireto, o seu valor é acrescido ao custo
da operação e repassado ao tomador do crédito, ao contratante do
câmbio ou do seguro, com alíquotas' que variam de 0% até 25%,
dependendo do tipo de operação.

'Nos últimos anoS, esse imposto tem sido utilizado pelo
governo, mais intensamente, como instrumento para regular o
mercado financeiro, no balizamento do custo dos recursos tomados,
servindo como medida para redirecionar o mercado das aplicações
financeiras. Essa sua função explica a ressalvà ccmstitucionalda
observância aos princípios da legalidade e anterioridade, o que
pO$sibilita ql!e haja alteração de suas alíquotas por mero decreto do
Executivo., com eficácia imediata após a sua publicação.
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prevê, ainda,
e.mecanismo
dos insumos
zados.

cado na nota
cobrança do
r é Quinzenal,
s efetuadas e
o.

Outra razão de política econômica tem influído na
valorização deste imposto. Por disposição constitucional, todo o
produto arrecadgdo ati"gvésdo Imposto sobre Operações Financeiras
(I.O.F.) fica em poder da União, fato Que tem levado o legislador
central a optar por reduzir o imposto de renda incidente nos
rendimentos do mercado financeiro - 47% do IR arrecadado pela
União é distribuído aos Estados e Municípios -, substituindo-o por
uma maior incidência do IOFQue proporciona maior receita à União,
uma vez Que não há distribuição aos Estados e Municípios..

Vale lembrar Que o ouro, Quando destinado a ativo
financeiro ou instrumento cambial, perde a sua conotação de
mercadoria e será tributado exclusivamente pelol. O.F., por assumir
a função de título negociável no mercado financeiro (C.F. - art. 153,
S 5°).

financeiras
ante amplo,

ento bancário
ão de moedas,
tuáis sinistros

2.2.2.4 ~ IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À

CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
SERViÇOS DE TRANSPORTEINTEREST ADUAL E
INTERMUNICIPALE DE COMUNICAÇÕES: (lCMS)

scido ao custo
contratante do

e 0% até 25%,

Constitui a principal fonte de receita dos Estados-mem-
bros e do Distrito Federal, Que têm a competência para legislar
sobre este imposto. A sua base de inCidência tradicional era a
"circulação de mercadorias", Que foi ampliada pela Constituição de
05.10.88 para alcançar também os "serviços de transporte"
(interestadual e intermunicipal) e os "serviços de comunicações".

São previstas alíQuotas diferenciadas para operações
"internas", "interestaduais" e de "exportação", facultado ao
legislador ordinário fixá-lélS seletivamente, em função da
essencial idade das mercadorias ou serviços. Para evitar o
desequilíbrio do princípio federativo, a Constituição reservou ao
Senado Federal a função de fixar as alíquotas interestaduais e de
exportação, assim cor:no estabelecer alíquo~as mínimas e máximas
nas operações internas.

o utilizado pelo
para regular o
ursos tomados,
das aplicações
stitucionalda

ioridade, o que
merodecreto do
Jcação.
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. A base de cálculo, como regra, é o valor das mercadorias
ou serviços, sendo o imposto computado na formação do preço de
venda e a indicação na nota fiscal mero destaque do seu valor.

Por imperativo do princípio constitucional da não-
cumulatividade, o imposto pago pelo adquirente na operação
anterior é compensado com o imposto devido na operação de saída,
resultando, desse mecanismo, a cobrança de imposto sobre o valor
agregado, à semelhança do tradicional I.V .A. (Imposto sobre o
Valor Agregado), adotado por muitos países.

Como curiosidade, este imposto incide também sobre o
fornecimento de energia elétrica, com alíquotas seletivas em função
do consumo de cada usuário, a despeito de este serviço - for-
necimento de energia elétrica - não se enquadrar no conceito de
"comunicações", tampouco no de "transportes". É que, por
disposição do Código Tributário Nacional (Art. 74, S 10), a energia
elétrica é considerada produto industrializado, ficção legal que é
mantida no atual sistema tributário, que faz incluir a energia elétrica
no conceito de "mercadoria".

Por último; {egistre-se que quando a operação se constituir
fato gerador dos çiois impostos - ICMS e IPI -, na base de cálculo
do primeiro (ICMS) não se inclui o valor destacado do I.P.I.

individUê
isso, qUE
vizinhos

2.2.2.6

possívei
que gUé
também

não inci
serviços
prestadc

municípi
municípi
respecti'
refere-sE
Municípi

2.2.2.5 - IMPOSTO SOBRE VENDAS A VAREJO, DE
COMBUSTíVEIS LíQUIDOS E GASOSOS, EXCETO
ÓLEO DIESEL (I.V.V.)

Compler
o livre ar

Imposto criado pela Constituição de 1988, em favor dos
Municípios, em substituição ao antigo imposto único sobre
combustíveis, de competência da União. Além do imposto sobre
circulação (lCMS), de competência dos Estados, os combustíveis
são novamente taxados nas vendas ao consumidor final (varejo),
para propiciar significativa fonte de recursos às comunidades locais
(Municípios).

A base de cálculo é o valor de venda dos combustíveis,
incidindo sobre ela alíquota máxima de 3%, que deverá ser fixada

2.2.3 -

tradicior
tem por
conexão
ascond
peculiari
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,preçode
u valor.

da não-
operação
de safda,
re o valor

o sobre o

individualmente pelos legi~lativos municipais, possibilitando, com
isso, que.o preço do combustfvel seja diferenciado entre MuniGfpios
vizinhos, em função da cobrança ou não deste imposto.

2.2.2.6 -IMPOSTO SOBRE SERViÇOS DE QUALQUER
NATUREZA (I.S.S.):

sobre o
em função

Viço - for-
onceito de

que, por
), a energia
egal que é
gia elétrica

Através de lei complementar são listados os serviços
possfveisde serem tributados comimpostú municipaLiÉ um tributo
que guarda semelhança com o ICMS dos Estados, incidindo
também sobre o valor da operação, no caso, o valor dos serviços.

Como já visto, por previsão constitucional, este imposto
não incide' sobre os serviços de comunicações, e quanto aos
serviçós de transporte, fica restrita a sua incidência âqueles
prestados no ambito municipal.

Como regra, para evitar conflito de competência entre os
municfpios, considera-se local da prestação do serviço o do
municfpio do estabelecimento do prestador, e a este devido o
respectivo imposto(DL 406/68- art. 12). A única exceção prevista
refere-se aos serviços da construção civil, aos quais se atribui ao
Municfpio do local da obra o direito â exigência do referido imposto.

As alfquotas máximas serão fixadas através de Lei
Complementar (C.F. art. 156, S 4°), para impedir, mais uma vez,
o livre arbftrio do legislador ordinário na fixação da carga tributária.

m favor dos
'nico sobre
posto sobre
ombustfveis
'nal (varejo),
idades locais

2.2.3 - IMPOSTOS PATRIMONIAIS(SOBRE TRANSMISSÃO
DE PATRIMÔNIO):

.

Outra classificação dos impostos encontrada na doutrina
tradicional, subdivide-os em impostos pessoais e impostos reais, e
tem por base de consideração unicamente o elemento material de
conexão tomado para medir a intensidade da norma tributária: se
as .condições individuais do sujeito passivo (pessoal), ou as
peculiaridades materiais da coisa tributada ou do patrimônio (reais).
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A despeito de tal classificação não estar assentada
em qualquer critério jurfdico, entre estes últimos (reais)
encontram-se os impostos que tributam a transmisslo do
patrimônio, que são aqui destacados para análise de suas
principais características.

2.2.3.1 - IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "CAUSA
MORTIS" E DOAÇÕES DEOUAISaUER BENS OU
DIREITOS

Com a Constituição Federal de 1988, a competência
para tributar as transmissões de patrimônio, que até então era
privativa dos Estados-membros, ficou bipartida com os Municípios.
O poder dos Estados-membros ficou muito restrito, sendo-.lhes
permitido, tão-somente, instituir imposto sobre as transmissões
decorrentes da sucessão hereditária ("causa mortis") e. sobre as
transmissões a título gratuito ("doações"), de quaisquer bens ou
direitos. Neste contexto, enquadram-se tanto os bens móveis,
imóveis, títulos de crédito e demais direitos que integrem o
patrimônio da pessoa física ou jurídica.

A base de cálculo eleita pela legislação ordinária é o valor
venal (ou de mercado) na data da transmissão, sobre a qual incide
a alíquota estabelecida pelo Estado tributante, respeitado o limite
máximo fixado pelo Senado Federal. Emfunção desses parâmetros,
a arrecadação dos Estados a este título é pouco expressiva, mesmo
para aqueles que adÓtam a alíquota máxima de 4 % sobre as
transmissões a título gratuito (doações); como é o caso do Estado
de São Paulo.

Estabelece a legislação que, nas operações de transmissão
de patrimônio, o sujeito passivo é qualquer das partes integrantes
da operação tributada, impondo responsabilidade ao agente público
perante o qual ocorre a prática do ato, pela fiscalização e certeza
do cumprimento da obrigação tributária.

Revista Jurídica. Campinas, v. 9, p. 5-63, 1992/1993
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,ítar assentada
!'Itimos (reais)

,'rinsmisdo do
"nálise de suas

2.2.3.2 IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER
VIVOS", POR ATO ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS
E DE DIREITOS A ELES RELATIVOS (I.T.B.I.)

a competência
até. então era
os Municfpios.

ito, sendo-Ihes
s transmissões
tis") e, sobre as
aisquer bens ou
s bens móveis,
que integrem o

Atribuição anteriormente cometida aos Estados-
membros, passa com a Constituição de 1988 para a órbita do poder
Legislativo municipal dentro do espfrito que norteou a atual CARTA
de fortalecimento das finanças municipais, através de fontes
próprias de criação de receitas.

Contrariamente aos Estados, a quem compete tributar
todas as transmissões "causa mortis", de "quaisquer bens e
direitos", aos municfpios só é Ifcito trilJutar as transmissões "inter
vivos", por ato oneroso é exclusivamente de bens imóveis e seus
direitos correlatos.

A base de cálculo continua sendo o valor da transmissão,
sobre a qual incide alfquota que tem ficado em torno de 2 %. A
responsabilidade pela verificação do efetivo recolhimento fica a
cargo do serventuário público,. perante o qual for lavrado o
instrumento de transmissão, dele devendo constar declaração do
montante recolhido.

rdinária é o valor
re a qual incide

speitado o limite
ses parâmetros,
ressiva, mesmo

e 4% sobre as
caso do Estado

3 - CARACTERíSTICAS DA ADMINISTRAÇÃO
TRIBUTÁRIA:

3.1 - FORMA DE ORGANIZAÇÃO:

sde transmissão
artes integrantes
aoagente público
lização e certeza

Tendo presente a forma de organização do Estado
brasileiro sob a ótica da Federação, onde a soma das vontades dos
entes federados consÜtui o poder central (União), com a manutenção
da autonomia e independência dos Estados e Municfpios, já é
possfvel antecipar que, no campo tributário, essa autonomia
pressupõe O poder de gerar as suas próprias receitas,. o que
pressupõe a estipulação de competências, originárias a cada esfera
tributante.
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Assim, é verdadeiro afirmar que,. em matéria de
administração tributária, não. há hierarquia entre a União, os
Estados eos Municípios, visto que cadaumdesses poderes tem a
mesma fonte de validade das suas regras tributárias, ou seja, a
Constituição Federal.

Por terem competências próprias e a faculdade de
imposição dos tributos a cargo de cada pessoa política, têm
também administração tributária autônoma, com regras próprias
instituição, arrecadação, fiscalização e administração de seus
tributos.

3.2 - MEIOS
TERRI1

É o que estabelece a Constituição Federal em seu art. 24:

"Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre:

1- direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico
e urbanístico;
§ 1!' - No âmbito da legislação concorrente, acompeMncia
da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais ".

O texto transcrito ressalta que, a despeito de terem
autonomia para traçarem as diretrizes na administração dos tributos
que lhe cabem, compete exclusivamente à União legislar sobre as
(normas gerais) que dão estrutura, suporte e uniformidade ao
sistema, como são exemplos as regras sobre lançamento,
decadência, prescrição e domicílio tributário, hoje veiculadas
através de lei complementar que se constitui no Código Tributário
Nacional (Lei 5172/66), a qual devem obediência todos os entes
tributantes.

Respeitadas essas diretrizes básicas, tanto a União,
como os Estados e Distrito Federal, assim como os Municípios têm
aptidão para legislar sobre os tributos de suas competências,
obedecidos, ainda os preceitos constitucionais.

Sob o ponto de vista do administrado (sujeito passivo),
pode ficar ele submetido às regras dos administradores tributários
das três esferas de governo, dependendo das atividades por ele
exercidas, sem que, com isso, haja prevalência de uma administração
sobre a outra.
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3.2 - MEIOS MATERIAIS E HUMANOS E SUA DISTRIBUiÇÃO
TERRITORIAL:

jeito passivo),
res tributários
idades por ele
administração

Dada a autonomi.a e independência dos entes tributantes
evidenciadas no item anterior, é conseqüência natural que tanto a
União, çomo os Estados e Distrito Federal e os Municípios tenham
que suprir as suas organizações dos meios materiais e humanos,
necessários para gerir e administrar toda a atividade da tributação.

No governo central, esta atividade está a cargo do
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, através do
Departamento da Receita Federal, que tem a missão de administrar
a arrecadação e fiscalização de todos os tributos da União. Para
tanto, conta com repartições federais espalhadas em todo o
território nacional, dotadas de equipamentos e pessoal encarregado
da execução da atividade fim. O Departamento da Receita Federal,
além dos seus órgãos centrais localizados em Brasnia, atua em todo
o território nacional através de:

10 sedes de Superintendências Regionais;
82 sedes de Delegacias Regionais;
66 Inspetorias, e

41 2 Agências

No exercício de 1 992, os recursos orçamentários alocados
ao Departamento da Receita Federal são da ordem de Cr$ 1,5
trilhões de cruzeiros.

Na área dos Recursos Humanos, a Receita Federal conta
com os servidores integrantes da carreira Auditoria do Tesouro
Nacional - ATN, composta pelos Auditores-Fiscais do Tesouro
Nacional - AFTN, de nível superior, e pelos Técnicos do Tesouro
Nacional - TTN, de nível médio. Os quadros 3.2-1 e 3.2-11 mostram
a mão-de-obra disponível e a prevista.

Cada Estado, por sua vez, através da sua Secretaria de
Finanças, estrutura toda a sua máquina tributária, instalando
postos administrativos no ambito de sua jurisdição, provendo-os
dos meios materiais e humanos necessários à administração dos
seus tributos.
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Tabela 3.2 "
I

RECUSOS HUMANOS
organiz
as sua~
de que

FORÇA DE TRABALHO DA RECEITA FEDERAL

JULHO/92

AFTN TTN SERPRO
(1)

OUTROS TOTAL
(2)

% S/TOTAL 31 % 33% 22% 14% 100%

em cap
(Federa
Municf,
tributár
como
tributar

TOTAL 5.309 5.813 3.869 2.439 17.430

08S.:
(1) Mãocde-obra de Empresa Pública (SERPRO) que presta serviço ao DpRF
(2) Outras categorias funcionais do Serviço Público.

JULHO/92

contribl

esferas

dessas

é privat

que cal

federad

Municfl

Tabela 3.2 - 11

LOTAÇÃO DA CARREIRA ATN

AFTN TTN TOTAL

LOTAÇÃO IDEAL
LEI N° 8.383/91

15.000 18.000 33.000

LOTAÇÃO REAL 5.390 5.813 11 .1 22

atribuiç
da arre
Estado!
transfel

CLAROS 9.691 12.197 21.888

085.: AFTN - Auditores Fiscais do Tesouro NacionallNlvelsuperiorl
TTN-Técnicos do Tesouro Nacional INlvel médiol

compet

distribu
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De igual forma os Municípios reservam, na sua estrutura

organizacional, uma secretaria especffica voltada para administrar

as suas fontes de receitas derivadas da tributação, com os meios

de que dispõem.

3.3 - DIVISÃO DAS COMPETÊNCIAS:

JULHO/92

A rigidez do sistema tributário brasileiro, já destacada
em capítulo precedente, aliada a forma da organização do Estado
(Federação), e a consagração do princípio da autonomia dos
Municípios (Art.30) resultaram na concepção de competências
tributárias autônomas e distintas para cada esfera de governo,
como corolário da necessária independência entre os entes
tributantes.

Assim, exceto no tocante a instituição de taxas e
contribuição de melhoria, onde a competência é comum das três
esferas da administração, pela característica contraprestacional
dessas espécies tributárias, no tocante aos impostos a competência
é privativa, vale dizer, a Constituição Federal elencou os impostos
que cabem à União instituir (Art. 153), os que cabem aos Estados

federados (Art. 155) e os impostos que são reservados aos
Municípios (Art. 156).

Ao mesmo tempo, fixou a Constituição, ao lado das
atribuições de competência, regras que determinam a distribuição
da arrecadação de alguns tributos, suprindo, desta forma, os
Estados e Municípios de receitas que Ihes são destinadas por
transferências financeiras de outros impostos.

Os quadros que seguem permitem visualizar a
competência privativa de cada esfera de governo e a forma de
distribuição desses recursos:
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IMPOSTO DA UNIÃO

IMPOSTO DISTRIBUiÇÃO DA RECEITA

I - Importação de Produtos Estran-
geiros (I. I) NÃO HÁ

II - Exportação para o exterior de Pro-
dutos Nacionais ou Nacionaliza-
dos.

a) .

NÃO HÁ

111-Renda e Proventos de qualquer
Natureza (IR)

Municípios, Est. e D. F. (100%) do
IR, retido por eles na fonte

21,5 - F. P Est. e D. F
47% 22,5 - F. P. M

3,O - Norte, Nordeste,
Centro-Oeste

b)

21,5 - F. P E e D. F

IV - Produtos Industrializados(IPI) 47%
;~65~ ~:t~ Nordeste,
Centro-Oeste

10% - Est. e D. F. > Razão de
Export.

c)

11-

30% Est, DF
V - Operações de Crédito, Câmbio e

Quando s/OURO = 70% Municí-Segoou relativos e V. Imob. (ISOF)
pios de orgiem

10
EXIVI-Propriedade Territorial Rural (ITR) 50% Municípios dos Imóveis

VII - Grandes Fortunas (GF)

VII - Outros Impostos (Residual)

NÃO HÁ

20% Estados e D. F.
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IMPOSTOS DOS ESTADOS E DISTRITO FEDERAL

I - IMPOSTOS DISTRIBUiÇÃO DA RECEITA

a) Transmissão "causa mortis"e

doação de quaisquer bens ou
direitos

NÃO HÁ

b) Operações relativas à circu-
lação de mercadorias e sobre
prestação de serviços de trans-
porte interestadual e intermu-
nicipal e de comunicação.

25% Municípios

c) Propriedade de veículos

automotores (lPV A). 50% Municípios dos veículos

11 - ADICIONAL:
de até 5 % do IR sobre lucros,
ganhos e rendimentos de
capital.

.

NÃO HÁ

REDISTRIBUIÇÃO

10% (lPI) proporcional à
Exportação.

25% - Municípios
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IMPOSTOS DOS MUNIC(PIOS

IMPOSTOS DISTRIBUiÇÃO DA RECEITA

I - Propriedade Predial e Territo-
rial Urbana (lPTU)

NÃO HÁ

11 - Transmissão "Inter Vivos"a
qualquer título, por ato one- 100% Município da situação

roso, de bens imóveis (ITBI). do bem.

111- Vendas de combustíveis lí-
quidos e gasosos à varejo, ex-
ceto óleo diesel.

NÃO HÁ

IV - Serviços de qualquer natureza,

não compreendidos na compe-

tência dos Estados, definidos em
lei complementar.

NÃO HÁ

3.4 - ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA:
DISTRIBUiÇÃO DAS FUNÇÕES:

Não é demais repetir que o sistema tributário brasileiro
está calcado na confirmação do princípio federativo, que assegura
a união indissolúvel dos entes federados, em convivência harmônica
com ampla autonomia de seus membros, que têm competências
exclusivas para instituírem os seus próprios tributos. Dessa
concepção resulta, inexoravelmente, que cada esfera do governo
tributante tenha organizada a sua própria administração tributária,
desenvolvendo desde as atividades da criação das suas regras de
incidência (legislativo), seguida da regulamentação da sua aplicação
prática, com a inspeção do seu cumprimento por parte das pessoas
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obrigadas, julgamento administrativo das controvérsias dessas
exigências, até o controle da sua máquina administrativa e gestão
autônoma dos recursos arrecadados (executivo).

A competência privativa para instituir, arrecadar e
administrar seus próprios impostos, leva os governos tributantes
a organizarem, individualmente, cada esfera da administração
tributária, podendo ser encontrada em cada uma delas as atribuições
das funções da fiscalização, arrecadação, e gestão dos recursos
públicos. Para tanto, cada esfera de governo tem que assumira
iniciativa para modernizar a sua administração. tributária, dotando~
a dos recursos humanos e materiais para desempenho das atribuições
que Ihes são próprias. Daí porque a utilização dos recursos da
informática é desenvolvida, simultaneamente, nas três esferas de
governo, com projetos e equipamentos próprios, voltados para
atender exclusivamente às necessidades de cada ente tributante.

Na esfera do governo central, por exemplo, há uma
empresa pública, (SERViÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE

DADOS - SER PROl, criada há muitos anos para desenvolver toda

a atividade de informática do poder central, que tem hoje como seu
maior cliente o Ministério da Economia, através do Departamento
da Receita Federal. Muito se discute o papel do SERPRO na atual
estrutura que o tem colocado como um mero prestador de serviços,
sem autonomia para definir as necessidades da administração
pública, nem as suas prioridades.

O mesmo fenômeno se passa na área da seguridade
social, cuja responsabilidade de fiscalização, administração e
gestão dos recursos arrecadados está a cargo de autarquia - INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL -, vinculada ao
Ministério da Previdência, ao passo que toda a sua atividade de
informática está reservada a outra empresa pública, a DATAPREV,
com administração autônoma, separação esta que não tem se
mostrado eficiente no combate às fraudes no campo do controle
dos benefícios previdenciários, se esta fora uma das propostas que
fundamentou a separação inicial.

Esse quadro tem contribuído para que as autoridades
comecem a idealizar um novo modelo para o órgão encarregado da
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administração dos tributosfederais, cujos.primeiros estudos acenam
para a necessidade de separar duas de suas funções básicas: a
administração dos chamados "tributos internos" e a administração
d.o "comércio exterior". A primeira com finalidade exclusivamente
arrecadatória, encarregar-se-ia de suprir financeiramente as
necessidades do poder público, e a segunda, voltada para o
controle da política governamental das importações e fomento das
exportações, tarefa que estaria reservada com exclusividade às
"aduanas" .
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Nesse novo modelo busca-se dar autonomia à
administração tributária, fornecendo-lhe os meios necessários para
cumprimento dos deveres que Ihes são cometidos, inclusivE! no
tocante a informática, onde hoje se desenvolve política de
modernização da Receita Federal, procurando dotá-Ia dos recursos
tecnológicos adequados ao 'desempenho da sua função. .
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Como já registrado, cada esfera de gqverno tem sua
administr.iwão tributária au<:ônoma, por conseguinte, seleciona o
seu quadro de pessoal e fix'a sua política de recursos humanos,
segundO suas próprias necessidades e conveniências, respeitados
os preceitosconstitucionaisatinentes aos direitos e garantias de
cada cidadão e os princípios que norteiam a atividade da
administração pública: legalidade, impessoalidade, moral idade e
publicidade.

Na esfera da administração triputária federal, essa
atividade está reservada a uma secretaria do Ministério da Economia
(Secretaria .da Administração) que fixa a política de seleção,
formação e capacitação da mão~de-obra destinada ao Departamento
da Receita Federal. Neste Departamento há uma carreira específica
estruturada - AUDITORIADO TESOURO NACIONAL (AFTN) -, com~
posta por dois grUpos de servidores, um de nível superior (Auditor-
Fiscal do Tesouro Nacional- AFTN) e outro de nível médio (Técnico
do Tesouro Nacional . TTN), cargos esses que só podem ser
supridos através de concurso público.
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Depois/de quáse dez anos sem novos concursos para
esses cargos, o que contribuiu para aniquilamento do órgão
encarregado da administração tributária federal, o governo central,
no final do ano de 1991, resolveu ampliar o Quadro de servidores
anteriormente. estipulado para a carreira da Auditoria, autorizando
a realização de concursos anuais para Que eleve o número dos
a.tuais auditores, de aproximadamente.5000, para 15000.

Essa medida só será concretizada ao longo de alguns
anos, uma vez Que é intenção da administração recrutar 1000
novos auditores a cada ano, cujo processo de seleção via concurso
público, com previsão de uma segunda etapa de formação em.
escola própria, não permite capacitação adequada de maior número
de candidatos a cada recrutamento.

. Neste particular, ressalte-se Queo Ministério da Economia
dispõe de uma escola própria (ESCOLA D.EADMINISTRAÇÃO
FAZENDÁRIA- ESAF)voltada exatamente para a capacitação dos
seus servidores militantes na área da administração tributária, com
núcleos hoje descentralizados~m várias regiões do país, estrutura
Que permite desenvolver atividade de constante aperfeiçoam~nto
e reciclagem da mão-de-obra disponível, ao lado do recrutamento
de novos servidores. No entanto, esta escola ficou quase que
desativada nestes últimos anos, só ganhando novo impulso a partir
dessa atual diretriz de revisão do Quadro de pessoal da administração
tributária.
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O Departamento da Receita Federal desenvolve política
de treinamento, em duas modalidades:

a) NíVELTÉCNICO:visa a permanente capacitação para
as tarefas próprias da área de atuação do Servidor;

b) NíVELGERENCIAL:visa aprofundar as experiências
na busca do desenvolvimento 'gerencial.

Os programas desse segundo nível foram retoma(jos
recentemente e integram o Programa de Qualidade e Produtividade,
inaugurado pelo Governo Federal.
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4 - RECENTES ALTERAÇÕES DO
SISTEMA TRIBUTÁRIO:

sem conta
gerador, I
inflacionár

A última grande reforma do sistema tributário brasileiro
ainda está marcada pela Constituição Federal de 05.10.88, que
acabou suprimindo alguns poderes antes cometidos ao governo
central e reforçando a capacidade de gerar receitas dos Estados e
Municípios, principalmente destes últimos. Noentanto,esta alteração
não foi acompanhada de redistribuição proporcional dos encargos
atribuídos as diferentes esferas de governo, oque ocasionou uma
sensível perda da çapacidade do governo federal em solver as
obrigações que lhe são cometidas.

Acresça-se a isto a efetiva queda da carga tributária
motivada por diversos fatores, entre eles: a instabilidade da
economia; a aceleração de processo inflacionário com perda real
dos impostoS recolhidos; a expansão do segmento informal da
economia e o aumento da evasão tributária.

Vários planos de governo foram colocados em prática,
no intuito de reorganizar a economia do país e, neste aspecto, a
atividadédatributação teve que se mostrar dinâmica para
acompanhar cada reforma intentada. Vejamos algumas dessas
alterações maiS relevantes.
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4.1 - REFORMAS RECENTES:

Todas as medidas de ajuste fiscal, criadas a partir da
Constituição de 1988, em regra na esfera federal, estiveram
voltadas só para o incremento da arrecadação tributária, face aos
insucessos dos planos econômicos é â crônica inflação que
continua assolando o país. Nesse período, não se alterou a
estrutura do sistema tributário,. .ao nível das competências
constitucionais. As chamadas reformas só estiveram voltadas para
elevação de alíquotas, aumento da base tributável via redução de
deduções, encurtamento dos períodos de apuração e diminuição
dos prazos para liquidação das obrigações tributárias. Tudo isto
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sem contar com a indexação dos tributos, já a partir do seu fato
gerador, para se evitar a sua corrosão pelos altos rndices
inflacionários.

Alguns exemplos:

a) IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS FíSICAS (Lei n°

7.713/88):

partir da
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'Tudo isto

Consolida-se o regime de bases correntes para tributação
das pessoas físicas, através do imposto de renda. A mensuração
da carga tributária de cada cidadão, que era feita anualmente com
base na sua declaração de rendimentos, passa a ser feita.
mensalmente, "a medida que os rendimentos são auferidos".

Esta lei revogou uma série de isenções e deduções
anteriormente permitidas, fazendo com que sua base de incidência
fosse alargada, medida que veio atenuada com a fixação de apenas
duas alíquotas progressivas: 10% e 25%. Hoje, a primeira faixa de
incidência já foi alterada de 10% para 15%.

Os rendimentos obtidos do mercado financeiro sujeitam-
se a tributação exclusiva de fonte, tornando definitiva essa
exigência, independente das demais circunstâncias pessoais que
possam afetar a vida de cada contribuinte.

Com o aperfeiçoamento do sistema de bases correntes,
os chamados ganhos de capital passaram a ser inteiramente
tributados, em separado dos demais rendimentos, mediante alíquota
fixa de 25%, no mês de sua percepção.

b) SEGURIDADE SOCIAL: (Lei 7689/88)

Criada a contribuição social incidente sobre o lucro das
empresas (8%), destinadaao financiamento do sistema de seguridade
social. Já a partir do ano de 1989, essa contribuição subia para
10% para as empresas em geral, enquanto que as entidades
financeiras, ficavam oneradas em 15% dos seus resultados.
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É de se ressaltar que, além dessa contribuição, as
empresas contribuem, ainda, para o custeio da Seguridade Social,
com mais uma parcela equivalente a 2 % do faturamento mensal e
20% incidente sobre a folha mensal de salários. A partir de 1992,
em troca da supressão da incidência mensal de 2 % sobre o
faturamento, as entidades financeiras tiveram elevação da
contribuição incidente sobre o lucro, de 15% para 23%.
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c) IMPOSTO DE RENDA DAS EMPRESAS: (Lei 8383/91)

Não vencendo a inflação, o governo partiu para recuperar
a arrecadação tributária em cima das empresas, promovendo
substancial alteração nas regras do imposto de renda das pessoas
jurfdicas. Para desespero do mercado, o perfodo de apuração da
base tributável que era de um ano, foi alterado para um mês,
obrigando as empresas a levantar balanço no último dia de cada
mês e pagar o imposto devido, já indexado, até o mês subseqüente.

Paralelamente, prevendo a grande dificuldade da maioria
das empresas no cumprimento dessa sistemática, permitiu que um
maior número delas pudesse exercer a chamada tributação
simplificada (Lucro Presumido), com a utilização de percentuais
estimados sobre a receita bruta de cada mês (30% - serviços e
3,5% - outras receitas).

O grande movimento de empresários e profissionais que
declararam resistência a esta sistemática já provocou um recuo
estratégico do governo federal, permitindo, no ano de 1992, que
a maior parte das empresas possa efetuar consolidações semestrais
de seus resultados, sem contudo ficar abolido o pagamento mensal
do seu imposto, mesmo que estimado com base no apurado no
perfodo anterior.
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A multiplicidade de incidências do sistema tributário
brasileiro aliada ao grau de complexidade da legislação no
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4.2 - PLANOS ATUAIS DE REFORMA:
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cumprimento das obrigações tributárias detonou movimento
originário das bases no sentido de se introduzir um imposto único,
que pudesse atender a todas as necessidades do Estado e
simplificar a vida dos contribuintes.

O movimento ganhou força com projeto de parlamentar
que institura o imposto único sobre os cheques emitidos, passando
a ser sustentado em campanhas publicitárias e apoiado por
significativa camada da sociedade.

O governo embarcou no movimento de repulsa ao atual
sistema e, sensrvel às dificuldades de implantação do propalado
imposto único num Estado federado, constituiu uma comissão
técnica encarregada de apresentar um projeto de Reforma Fiscal,
cujo trabalho acaba de ser submetido ao Presidente da República
que o enviou ao Congresso Nacional em julho de 1992.

4.2.1 - FUNDAMENTOS DA NECESSIDADE DA REFORMA:
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Segundo a exposição de motivos que acompanha o
projeto, a Reforma Fiscal está assentada em três premissas
fundamentais, cujo trecho é aqui reproduzido para melhor
compreensão de sua abrangência:

NEmprimeiro lugar, a base de arrecadação de tributos no
Brasil está muito reduzida. Apenas 7 milhões de pessoas contribuem
para o IR pessoa física, de uma população economicamente ativa
de 61 milhões de habitantes. Aproximadamente 2,3 milhões de
empresas são contribuintes do IRPJ, dos quais 55.000 são
responsáveis por 80% da arrecadação dessa receita. Os impostos
sobre a renda incidentes sobre empresas atingem níveis de 52%
para empresas não financeiras e 65% para empresas financeiras,
e os impostos sobre o faturamento oneram ainda mais esta
estrutura. Adicionalmente, um problema que diz respeito ao
financiamento da previdéncia social, há o recolhimento sobre folha
salarial de 45,6% (10% empregado, 20% empregador, 2% de
seguro contra aCidentes de trabalho, 8% do FGTS, 2,5% para o
salário-educação e 3,1 % para outros fins). Há, por fim, os diversos
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encargos trabalhistas, com o adicional de 33% porférias, as férias
de 30 dias corridos, o aviso prévio e a indenização adicional de40%
do FGTS para os casos de dispensa não justificada, o vale-
transporte e a obrigatoriedadedas empresas com mais de J 00
empregados fornecerem refeições aos seus funcionários. Este
elenco de encargos toma o .custo do empregado incrivelmente
elevado. Tanto a pesada carga de contribuições sobre fol/1acomo
os encargos trabalhistas tt§m levado. à crescente informalizaçãodas
relações de trabalho, reduzindo ainda mais o universo de
contribuintes. Aqui reside a esséncia do problema: muito poucos
estão pagando por muitos. E a cada "nova" reforma do sistema
tributário-previdenciário onera-se ainda mais o minguado universo
de contribuintes, causando evasão ainda maior, e assim
sucessivamente.

Conclui-se que há a necessidade de uma racionalização
dos impostos com o propósito de aumentar a base arrecadadora,
através da redução da alíquota média viabilizando, assim, a
diminuição da informalização da economia brasileira.

Em segundo .lugar, embora a carga bruta situe-se em um
nível razoável, a União perdeu significativa reGeita com o advento
da Constituição de 1988, e nem por isto os encargos correspondentes
foram repassados aos Estados e Municípios. A estrutura de
impostos ora vigente dificulta a obtenção dos necessários recursos
adicionais. Com efeito, se houvesse uma elevação pura e simples
das alíquotas do IR e do IPI, aproximadamente 50% iriam para os
Estados e Municípios, tornando o aumento duplamente doloroso
para um ajuste da União. Como forma de contornar estas restrições,
tributos não comprometidos com transfert§ncias a Estados e
Municípios tt§m sido utilizados com objetivo arrecadador, como o
FINSOCIAL e o IOF. O FINSOCIAL incide ern cascata, assim como
seu similar, o PIS-PASEPejuntosjá arrecadam 2,5% do PIB, com
graves distorções. O IOF, originalmente um instrumento de política
monetária, tomou-se um imposto que já chegou a angariar mais de
1% do P18, o que representa uma ÇJberração económica tão grande
quanto achar que tarifas de importação e exportação tenham
objetivo arrecadador. Além disso, a sua fonte de arrecadação -os
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juros nominais - tenderá a desaparecer, à medida que a inflação
regrida para patamares civilizados.

Em terceiro lugar, a grande diversidade de impostos e
contribuições parafiscais torna a sua fiscalização muito ,complexa,
e a administração privada do recolhimento dos impostos onerosa.
Muitas empresas de porte médio tem departamentos inteiros só
para tratar de assuntos tributários e o contribuinte pessoa ffsica,
todos os anos, depara-se com uma novidade ao preencher seu
formulário do IRPF.

Pelo que foi exposto, conclui-se que:

a} a base de arrecadação de tributos em geral deve ser
aumentada, com a diminuição da alfquota média;

b} a quantidade de impostos e contribuições parafiscais
deve diminuir,'

c} a nova repartição tributária deve financiar
prioritariamente a União, ou os Estados e Municfpios devem
receber mais encargos, ou a combinação de ambos;

d} os Estados e Municfpios devem ter, como piso para
sua arrecadação bruta, o nfvel hoje existente, em termos reais,
obedecendo à nova ordem federativa determinada pela Constituição
de 1988."
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4.2.2 - EXTINÇÃO DE TRIBUTOS:

Uma das bandeiras a nortear a Reforma Fiscal tem sido
a de simplificar as relações entre o Fisco e o Contribuinte. Expressa
o projeto Que:

NTendo em vista promover o ajuste fiscal, eliminar os
focos .de sobretaxação sobre a produção e reduzir a cunha fiscal
sobre os salários, propõe a extinção dos seguintes tributos:

a} no Ambito Federal, a contribuição social sobre o lucro,
o adicional do imposto de renda pessoa jurfdica, o imposto de renda
retido na fonte sobre o luCro líquido, o imposto de renda retido na
fonte sobre remessas de lucro e dividendos, o imposto sobre
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grandes. fortunas, a contribuição social do salário-educação, a
contribuição para o INCRA, o IOF, o FINSOCIAL, e o PIS-PASEP;

b) no Ambito Estadual, o adicional sobre o imposto de
renda, estadual eo imposto sobre transmissão de bens imóveis
"causa mortis";

c) no Ambito Municipal, o imposto sobre vendas a varejo

de combust/veis e o imposto sobre transmissão de bens imóveis
"intervivos". "

adec,
para
dist,
cujo~
sua j

A exposição de motivos que acompanha o projeto
ressalta a consciência de que estes impostos listados "complicam
a vida do contribuinte, estimulam a sonegação, distorcem preços
relativos e acentuam a regressividade".'
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4.2.3 -' A NOVA DISTRIBUiÇÃO DAS COMPETÊNCIAS
TRIBUTÁRIAS:

Seguindo a exposição de motivos do projeto do Executivo
é possfvel destacar a nova estrutura idealizada para o sistema
tributário: Eis a proposta:

.

"Cabe observar que os importantes fatos geradores de
impostos resumem-se a apenas trés: a renda, o consumo e a
propriedade. Cada um deles é adequado para uma determinada
instAncia do governo. As administrações locais funcionam como
prestadoras de serviços e tém na' propriedade imobiliária um
instrumento de arrecadação útil, justo e eficiente. Por outro lado,
as polfticas deredistribuição de renda e de estabilização económica
são t/picas do governo federal: os impostos diretos adaptam-se a
estas funções por serem aplicados conforme a capacidade
contributiva.

A natureza do gasto público estadual é mista entre
nacional e local. Para atendé-Ia, o imposto não-cumulativo sobre o
consumo é um excelente instrumento de arrecadação. Permite a
explicitação do ónus tributário nas notas fiscais, a div~rsificação de
alfquotas entre produtos e entre Estl1dos e a desoneração da carga
tributária, nos investimentos .e nas, exportações.
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Resumindo, a renda abrangente é um fato gerador
adequado para a União, o consumo para os Estados e a propriedade
para os Municípios. Coincidência ou não, esta é a configuração da
distribuição de competências da Reforma Tributária de 1965-67,
cujos elementos essenciais subsistem. Impõem-se, obvIamente, a
sua revisão e atualização".

Dentro desse novo contexto, estabelece o projeto:

"Adicionalmente, criam-se o imposto sobre ativos de
empresas, os impostos seletivos sobre energia elétrica, combustíveis
e telefonia e sobre fumo, bebidas e veículos, a contribuição sobre
operações relativas à mo yimentação ou transmissão de titularidade
de numerário, créditos ou direitos e o Imposto de Renda sobre o
ganho correspondente à parcela residual de financiamentos do SFH
imputados ao Fundo de Compensação de Variações Salariais.

Propõe, ainda, a fusão dos seguintes impostos: do
imposto territorial rural, de competência federal, com o imposto
predial e territorial urbano, de competência municipal, gerando o
imposto sobre propriedade de competência municipal; o imposto
sobre produtos industrializados, federal, com o imposto sobre
circulação de mercadorias e serviços, estadual, e o imposto sobre
serviços, municipal, dando lugar ao imposto de valor adicionado,
de competência estadual".

Por último, registre-se que a proposta do imposto sobre
ativos das empresas tem a função básica de ser um imposto de
renda mínimo, independente dos resultados das empresas, coibindo
a sonegação, enquanto que a contribuição sobre as Transações
Financeiras visa financiar o sistema de seguridade social,
desonerando a carga tributária incidente sobre os salários.
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